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RESUMO 

As ações do ser humano sobre o Meio Ambiente, como a remoção da cobertura vegetal 

nativa, causam alterações nos ecossistemas, que por sua vez modificam a estrutura das 

comunidades faunísticas. No âmbito do Licenciamento Ambiental o Programa de 

Afugentamento e Resgate de Fauna, pode ser implantado como uma medida de mitigação 

de impactos sobre a fauna silvestre sendo executado por biólogos.  
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O Brasil abriga a maior biodiversidade do planeta. Esta abundante variedade de 

vida corresponde a mais de 20% do número total de espécies da Terra. (BRASIL, 2019). 

Apesar do relevante valor, há uma crescente intensificação de ações antrópicas que estão 

ligadas diretamente à fragmentação e remoção de habitats, potencializando os danos ao 

meio ambiente e às funções ecossistêmicas. (CERQUEIRA et al. 2003). A densidade, o 

tamanho, o grau de agregação e a conectividade dos habitats são características que 

tendem a controlar as taxas de colonização por novas espécies e os riscos de extinção de 

espécies residentes (RITCHIE, 1997).  

A intensa conversão da cobertura do solo para atividades econômicas suscita 

preocupação, sobretudo no caráter biológico (VERONSE, 2009). A crescente exploração 

dos recursos naturais é reflexo da alta demanda do mercado nacional e internacional, que 

se intensificou a partir da década de 50 (FERNANDES et al. 2016). Diante desse cenário, 

é necessário levantar os seguintes questionamentos: Que profissional realmente trabalha 
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para salvaguardar as espécies afetadas por essas atividades econômicas? Existe uma 

legislação eficiente para impedir excessos? 

Atualmente, a legislação ambiental brasileira é considerada como uma das mais 

completas do Mundo. Para regular as atividades econômicas, a Lei n° 6938 exige o 

Licenciamento Ambiental de empreendimentos efetivos ou potencialmente poluidores ou 

aqueles que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental (BRASIL, 1981). 

Um dos empreendimentos que necessitam de Licenciamento Ambiental (LA) para 

construção são as obras lineares. Devido às extensas áreas que são suprimidas para o uso 

alternativo do solo. (CAMPOS, 2017). Pela legislação vigente, mediante os estudos de 

viabilidade ambiental é possível prever a dimensão dos impactos decorrentes das 

alterações que são feitas no local. A necessidade da emissão de Autorização de Supressão 

Vegetal (ASV) e demais autorizações associadas, são solicitadas pelo órgão competente 

através dos estudos técnicos da flora e fauna. Esses identificam os estágios de 

desenvolvimento da vegetação e a diversidade das espécies de animais ocorrentes na área 

que será suprimida. As exigências e condicionantes da anuência são definidas pelo órgão 

ambiental, na intenção de diminuir os impactos negativos, esses deverão ser cumpridos 

obrigatoriamente pelo empreendedor. De acordo com o Art. N° 10 da Resolução 

CONAMA n° 237, de 19 de dezembro de 1997 (BRASIL, 1997) e Resolução CONAMA 

n° 01, de 23 de janeiro de 1986 (BRASIL, 1986). 

Quando é constatada fauna silvestre, uma das condicionantes aplicadas é o 

Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna (PARF). O procedimento operacional 

do (PARF) inclui ações para a destinação ativa de animais que porventura sejam (ou 

possam ser) atingidos direta ou indiretamente por eventos impactantes ao meio ambiente. 

É um método polêmico e complexo, porém, necessário e obrigatório para 

empreendimentos que possam causar danos a fauna (MULLER, 2010). O programa é 

executado por uma equipe técnica composta principalmente por biólogos, pois são os 

profissionais que possuem conhecimentos e habilidades para realizar os procedimentos e 

critérios relativos ao manejo de fauna silvestre de acordo a Instrução Normativa N° 146, 

de 10 de janeiro de 2007 – (IBAMA, 2007) e a Resolução N°526, de 04 de setembro de 

2019- (CFBIO, 1982). A metodologia do PARF varia de acordo com o grupo de fauna 

foco do resgate e as especificidades de cada projeto. Na execução, o biólogo faz o 



 

 
 

 

acompanhamento técnico nas frentes de supressão e afugenta os espécimes da fauna. Pois 

a primeira premissa é tentar evitar ao máximo a captura de animais, ocorrendo o resgate 

apenas em casos críticos – quando os animais não conseguem se deslocar por baixa 

mobilidade, feridos, ou com iminente risco de morte. A soltura do animal é feita em áreas 

adjacentes de fitofisionomia similar, faz-se a identificação taxonomicamente e o registro 

da ocorrência. 

É válido ressaltar que os animais lesados durante as atividades de supressão são 

encaminhados para um centro de triagem, para fins de tratamento por médico veterinário 

e se possível serão realocados para seu habitat natural. Aqueles que fatidicamente vierem 

a óbito com suas características conservadas serão encaminhados para uma instituição de 

pesquisa conveniada, pois serão utilizados para estudos científicos. Os equipamentos 

utilizados para o manejo de fauna são listados pelo órgão ambiental responsável. Palestras 

e treinamentos são realizados na obra pelos biólogos, para esclarecimentos, segurança e 

eficácia do programa durante a supressão. Como também a produção de relatórios 

técnico-científicos com descrição e resultados de todas as atividades realizadas. 

É consensual na literatura que o PARF gera impacto positivo sobre o ecossistema, 

preservando e conservando as comunidades faunísticas. Visa o aproveitamento científico 

de espécimes que não puderam ser resgatados e os perdidos durante o tratamento. 

Também é possível estimar taxas de mortalidade, avaliar espacialmente a distribuição de 

espécies, formulação de lista de espécies e suas relevâncias como aquelas em extinção e 

a possibilidade de descobrir novas espécies. É possível evidenciar que o resgate de fauna 

em obras com biólogos devidamente habilitados, deve ser indispensável, devido ao 

grande número de capturas realizadas nos mais diferentes grupos faunísticos. (MATTOS; 

BESSA; CUNHA, 2015). Ademais, cabe salientar que é um serviço obrigatório e pouco 

divulgado no meio acadêmico e social, mas regido por uma legislação ambiental 

consolidada. Dessa forma, a contribuição do biólogo atuante nessa área vai desde da 

contribuição para o conhecimento científico de inúmeras espécies até a garantia da 

execução de políticas voltadas para conservação da biodiversidade. Tudo isso por meio 

da elaboração de estudos, relatórios e projetos relacionados a inúmeros empreendimentos. 
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